
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA 
 

                            TERMO DE REFERÊNCIA 

                                 PROCESSO N°: STTU- 20240685611 

 

1. OBJETO:  

1.1. O presente Termo de Referência tem como Objeto a aquisição de cabos para operacionalização da faixa 

reversível da Av. Felizardo Firmino Moura, nos termos da Lei N° 14.133/2021 e conforme descrito na tabela abaixo: 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO DOS 

PRODUTOS 

UNID. DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 

UNIT. 

(R$) 

VALOR TOTAL 

(R$) 

01 

Cabo PP (paralelo) flexível, cobre, 

têmpera mole, encordoamento: 

classe 5, 4x1,5mm², antichama, com 

isolação (sem chumbo) até 500V 

certificação INMETRO, NORMAS 

aplicáveis: NBR NM 280 e NBR NM 

247-2. cor: cobertura preta (com 

gravação metro a metro) e isolação 

das veias dos cabos. 

METRO 2000 R$ 8,70 R$ 17.407,00 

02 

Cabo PP (paralelo) flexível, cobre, 
têmpera mole, encordoamento: 

classe 5, 7x1,5mm², antichama, com 
isolação (sem chumbo) até 500V 
certificação INMETRO, NORMAS 

aplicáveis: NBR NM 280 e NBR NM 
247-2. cor: cobertura preta (com 

gravação metro a metro) e isolação 
das veias dos cabos. 

METRO 2000 R$ 18,99 R$ 37.987,00 

VALOR TOTAL DOS ITENS (R$) R$ 55.394,00 

 

1.2. As informações constantes na tabela acima contêm a descrição dos itens que compõem o objeto do 

presente processo, apresenta as especificações completas dos itens a serem adquiridos, bem como a indicação 

das unidades e quantidades estimadas, em função do consumo e utilização prováveis. 

1.3. Na forma exigida pelo Art. 19, §2º da Lei n.º 14.133/2021, é de esclarecer que não foi utilizado o Catálogo 

Eletrônico de Padronização1, instituído por meio da Portaria SEGES/ME n.º 938, de 02 de fevereiro de 2022, tendo 

em vista que, até o presente momento, só consta no referido catálogo os itens padronizados: água mineral natural, 

sem gás (códigos CATMAT n.º 445484 e n.º 445485) e café e açúcar (Café torrado e moído do tipo 

único,  CATMAT nº 606522, nº 606523 e nº 606524; Açúcar do tipo cristal coloração branca, CATMAT nº 603269; e 

Açúcar do tipo cristal orgânico, CATMAT nº 463990). 
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1.4. Além do mais, os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos neste Termo de 

Referência, por meio de especificações e caraterísticas usuais praticadas no mercado nacional, permitindo a 

qualquer dos interessados formular proposta de preço, a fim de atender às exigências estabelecidas. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1 A contratação acima se justifica pela necessidade de adquirir cabos para a instalação e operação dos porta-

focos da faixa reversível da Av. Felizardo Firmino Moura, sob responsabilidade do Departamento de Apoio 

Operacional a Mobilidade Urbana, da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana - STTU 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1 Aquisição de cabos para a operacionalização da faixa reversível da Avenida Felizardo Firmino Moura; 

4. REQUISITOS TÉCNICOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. Justifica-se a não aceitação pela participação de empresas sob a forma de consórcio, devido ao objeto da 

licitação não ser considerado de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não 

teriam condições de suprir os requisitos do Edital. Entende-se ainda que a vedação de consórcios não traga 

prejuízos à competitividade no certame;  

4.2. A contratação para a execução objeto deste Termo de Referência não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta, bem como aquelas vedações prevista no artigo 48 da Lei 14.133/21;  

4.3. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, observado o limite de 50% das parcelas de maior relevância ou 

valor significativo, conforme admitido pelo artigo 67, §§ 1º e 2º da Lei 14.133/21, comprovação essa que será 

atendida por atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

5.1-  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1-1. A entrega do objeto deverá ocorrer em até 15 dias após o recebimento da Ordem de Compra e/ou Nota 

de Empenho, a contar da comunicação formal da Contratada, em remessa única; 

5.1-2. O regime de execução do objeto será o de empreitada por preço unitário (art. 6.º, XVIII da Lei n.º 

14.133/2021). 

5.2- Caso não seja possível a entrega no prazo estabelecido no subitem anterior, a empresa deverá comunicar, por 

escrito, as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito 

de prorrogação de prazo seja analisado pela Contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
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5.3- Após a comunicação formal da empresa a ser contratada, a entrega dos bens deverá ser realizada na sede da 

STTU, situada na Rua Almino Afonso n° 44 – Ribeira Natal/RN, em dias úteis, no período compreendido entre 

09h e 16h, quando serão verificadas todas as especificações exigidas neste Termo de Referência. Somente 

após a verificação do enquadramento nas condições exigidas por este Órgão, dar-se-á o recebimento 

definitivo. 

Do Recebimento do Objeto 

5.4- O recebimento provisório ocorrerá, no prazo de até 07 (sete) dias úteis, a contar do ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelos responsáveis pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato e/ou Comissão de Recebimento, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

5.5- O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento provisório, 

após a verificação da conformidade do objeto descrito neste Termo de Referência e consequente aceitação 

mediante termo de recebimento. 

5.6- A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, no prazo de 02 (dois) dias úteis, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

5.7- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

fornecimento do objeto, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos 

limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

5.8- O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

Do Reajuste 

6.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, conforme art. 25, § 7° da Lei n.º 14.133/2021. 

6.2- Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do 

índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Da Gestão Contratual 
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6.3- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 

155, caput da Lei n.º 14.133/2021). 

6.4- As comunicações entre a STTU e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.5- A STTU poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 

de imediato. 

6.6- A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por 02 (dois) 

funcionários a serem designados pelo Órgão requisitante, ou pelos respectivos suplentes, na condição de 

representantes da CONTRATANTE. 

6.7- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos, conforme art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021. 

6.7-1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

recomendando o que for necessário a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

6.7-2. Informar ao gestor do contrato as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e 

saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas; 

6.7-3. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, em 

caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do contrato para a adoção das medidas 

necessárias;  

6.8- O Gestor do Contrato deverá coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos 

preparatórios à instrução processual e encaminhar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, 

pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros. 

6.9- A Fiscalização técnica deverá acompanhar o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos 

moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou 

execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeitos de pagamento 

conforme o resultado pretendido pela Unidade Requisitante. 

6.10- Elaborar relatório final, de que trata a alínea “d”, do inciso VI, do §3º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021, 

com as informações quanto à execução do contrato, concluindo com as lições aprendidas, como forma de 

aprimoramento das atividades da STTU. 
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7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 

7.1- O pagamento será efetuado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, mediante a apresentação de Nota 

Fiscal/Fatura atestada por funcionário designado, contendo a descrição dos itens, quantidades, preços 

unitários e o valor total e comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos sociais, 

mediante depósito em conta bancária indicada pela Contratada, uma vez satisfeitas as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

8. JUSTIFICATIVA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

8.1- O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, sob a sua 

forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item. 

Da Vigência do Contrato 

8.2- O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovada que as condições e o preço permanecerem vantajosos.  

Do Cancelamento do Contrato 

8.3- A licitante vencedora terá o seu contrato cancelado, a pedido, quando: 

8.3-1. comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do Contrato por ocorrência de caso fortuito ou de 

força maior;  

8.3-2. o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 

mercado dos insumos que compõem o custo dos materiais. 

8.4- A licitante vencedora terá o seu Contrato cancelado, por iniciativa da CONTRATANTE, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, quando: 

8.4-1. não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 

no mercado;  

8.4-2. perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

8.4-3. por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

8.4-4. não cumprir as obrigações de acordo com o Contrato;  

8.4-5. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no 

Contrato ou instrumentos equivalentes, tais como nota de empenho ou ordem de serviço/compra. 

Habilitação 

8.5- Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

Habilitação Jurídica (art. 66, Lei nº 14.133/2021) 

fls. 25 

Incluído e Assinado eletronicamente - Decreto Nº 11.972 - utilizando usuário e senha por: STTU - 733420 - FRANCISCO GARCIA GONDIM NETO
https://directa.natal.rn.gov.br/form.jsp?sys=DIR&action=openform&formID=464568709&form=listdoc&param1=68971e6e4a89741355dc4749c9943c46&param2=9706039&param3=1286407
Documento associado ao Processo Administrativo Eletrônico Nº STTU-20241058927 em 07/08/2024 às 15:00:50



 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA 
 

8.6- Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 

fins de identificação em todo o território nacional; 

8.7- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

8.8- Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.9- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.10- Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 

funcionamento no Brasil; 

8.11- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.12- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

8.13- Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

8.14- A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA é a seguinte:  

8.14.1- Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.  

8.14.1.1- Os documentos exigidos acima deverão ser apresentados contendo a assinatura do 

representante legal da Empresa Licitante.  

8.14.1.2- Para empresas constituídas no próprio exercício, deverá ser apresentado o “Balanço de 

Abertura”.  

8.14.1.3- Para comprovação da capacidade financeira para o cumprimento do futuro Contrato/Ata 

de Registro de Preços, além dos documentos exigidos no subitem 7.4.1, a licitante deverá fornecer 

Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, nos moldes do Anexo V do Edital, 

nos termos do Art. 69, §1º da Lei 14.133/2021.  
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8.14.2- Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão 

pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.  

8.14.2.1. Nos casos de Recuperação Judicial, serão aceitas certidões positivas, com demonstração 

do plano de recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, 

Habilitações fiscal, social e trabalhista (art. 68, Lei nº 14.133/2021): 

8.15-  Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), quando couber; 

8.16- Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), quando cabível; 

8.17- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.18- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.19- Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.20- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.21- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.22- O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.23- Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.24- Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

Habilitação técnica (art. 67, Lei nº 14.133/2021) 
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8.25- Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

a) 01 (um) atestado, no mínimo, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome 

da Licitante, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características e quantidades com o objeto deste Termo de Referência, de forma satisfatória, demonstrando 

que a Licitante presta ou prestou serviços de natureza similar; 

b) O atestado deverá comprovar que a Licitante prestou serviço de venda de cabos PP dos tipos 4x1,5 

mm e 7x1,5mm, em quantidade não inferior a 30% (trinta por cento) do quantitativo do objeto previsto, 

até a data da abertura da sessão pública da licitação; 

c) A fim de comprovar os requisitos acima, a Licitante, caso julgue necessário, poderá encaminhar, 

juntamente com o atestado, cópias de contratos, Ordens de Serviços (devidamente assinadas), Notas de 

Empenho, Notas Fiscais/Faturas ou outros documentos equivalentes. 

8.26- Condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF, devendo a beneficiária estar nele regulamente cadastrada e em situação regular perante à Receita 

Federal e PGFN, FGTS, Trabalhista, Receita Estadual, Receita Municipal e Qualificação Econômico-

Financeira; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

e) Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN. 

Em nome da beneficiária, foi realizada consulta no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e a 

mesma encontra-se em situação ativa. 

Todas as documentações referentes à habilitação apontadas devem constar nos autos do processo. 

9- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

Das Obrigações da Contratada 

É de responsabilidade da Contratada:  

10.1- Executar o objeto contratual nos termos propostos, na data, horário e no local indicados pela 

Contratante, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas; 

10.1.1- Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
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fiscal, na qual constarão as indicações referentes, no mínimo, a: marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade;  

10.1.2- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

10.1.3- Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;  

10.1.4- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo 

Contratante/Compromitente; 

10.1.5- Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para a licitação;  

10.1.6- Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução da Ata de Registro de Preços;  

10.1.7- A CONTRATADA obriga-se a realizar a entrega do objeto conforme quantitativos e 

condições definidos no Termo de Referência, a partir do recebimento da Autorização de 

Fornecimento/Serviço;  

10.1.8- O objeto, mesmo entregue e aceito fica sujeito à substituição em sua totalidade pela 

CONTRATADA/COMPROMISSÁRIA desde que comprovada a existência de adulteração, cuja 

verificação só será possível posteriormente; 

10.1.9- No preço global deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, inclusive 

com transporte, encargos da legislação social, trabalhista, tributária e previdenciária, bem 

como a responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros;  

10.1.10- Todos os tributos incidentes sobre o objeto da Ata de Registro de Preços, legalmente 

atribuíveis à CONTRATADA serão por ela pagos e seus respectivos comprovantes 

apresentados à CONTRATANTE, sempre que exigidos; 

10.1.11- A CONTRATANTE estará livre de responder por obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, junto a terceiros, visando o fornecimento do objeto ora ajustados; 

Das Obrigações da Contratante 

10.2- É de responsabilidade da Contratante: 
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10.2.1- Disponibilizar profissional específico, indicado pela 

CONTRATANTE/COMPROMITENTE, para acompanhar a entrega do objeto licitado; 

10.2.2- Encaminhar formalmente a demanda, de acordo com os critérios estabelecidos no 

Termo de Referência;  

10.2.3- Receber o objeto entregue pela CONTRATADA/COMPROMISSÁRIA que esteja em 

conformidade com a proposta, conforme inspeções realizadas no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos;  

10.2.4- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; Efetuar o pagamento à Contratada no valor 

correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no 

Termo de Referência;  

10.2.5- Comunicar à Contratada/Compromissária, por escrito, sobre imperfeições, falhas 

ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido;  

10.2.6- Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada/Compromissária, através de comissão/servidor especialmente 

designado;  

10.2.7- Aplicar à Contratada/Compromissária as sanções administrativas regulamentares e 

contratuais cabíveis;  

10.2.8- Efetuar o pagamento à Contratada/Compromissária no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

10.2.9- 9.2.9. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que 

atendidas às obrigações contratuais. 

10.3- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada/Compromissária com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente Ata de 

Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;  

10.4- Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/21, a execução do contrato deverá ser acompanhada 

e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 

especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos 
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respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição;  

10.4.1-  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada/Compromissária, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/21; 9.5. O representante da 

Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

11. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS: 

11.1- As propostas apresentadas deverão ser válidas por, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados a 
partir da data de abertura do certame. 

12. DA ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

12.1- O valor estimado é de R$ 55.394,00 (Cinquenta e cinco mil, trezentos e noventa e quatro reais). 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

13.1- Os recursos orçamentários decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos 

informados pela Unidade Setorial de Finanças da STTU. 

 

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, inc. XIV da Lei n.º 14.133/2021): 

14.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

14.1.1- der causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2- der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3- der causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4- deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.1.5- não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

14.1.6- não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, na forma do item 13; 
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14.1.7- ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

14.1.8- apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a execução do contrato;  

14.1.9- fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.10- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.1.11- praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

14.1.12- praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

14.2.1- Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 

14.133/2021); 

14.2.2- Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021); 

14.2.3- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021) 

14.2.4- Multa: 

a) moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato; 

b) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

14.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º da Lei n.º 14.133/2021); 

14.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º da Lei n.º 14.133/2021). 

14.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, caput da Lei n.º 14.133/2021); 
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14.4.2- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei n.º 14.133/2021); 

14.4.3- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente; 

14.5- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

14.6- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

14.7 A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

14.8- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14.9- As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, indicados 

nas tabelas a seguir: 

 

 

TABELA 1 

CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS 

NÍVEL 
CORRESPONDÊNCIA 

(por ocorrência sobre o valor global do Contratada) 

1 (menor ofensividade) 0,2%. 
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2 (leve) 0,4%. 

3 (médio) 0,8%. 

4 (grave) 1,6%. 

5 (muito grave) 3,2%. 

6 (gravíssimo) 4%. 

14.10- Todas as ocorrências contratuais serão registradas pela STTU, que notificará empresa a ser contratada. 

TABELA 2 

INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS 

INFRAÇÃO 

Item Descrição Nível 

1 
Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia e expresso 

acordo do CONTRATANTE. 
6 

2 Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras. 6 

3 

Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 

informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas 

obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE. 

5 

4 

Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer 

atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, 

anúncios e impressos. 

5 

5 
Deixar de relacionar-se com O CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do fiscal do 

Contrato. 
3 

6 
Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, que inclui o atendimento às 

orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos esclarecimentos formulados. 
4 

7 

Deixar de responsabilizar-se pelos produtos e materiais entregues, assim como deixar 

de substituir imediatamente qualquer material ou objeto que não atenda aos critérios 

especificados neste termo. 

6 

8 Não zelar pelas instalações do CONTRATANTE 3 

9 
Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos pelos seus 

empregados quando em serviço. 
6 

10 
Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, pelos 

seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da prestação do serviço. 
6 

11 
Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança do 

trabalho. 
6 

12 

Deixar de manter nas dependências do CONTRATANTE, os funcionários identificados e 

uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando ainda as normas 

internas e de segurança. 

2 
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13 
Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as condições de 

habilitação e qualificação que permitiram sua contratação. 
6 

14 
Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones 

comerciais para fins de comunicação formal entre as partes. 
2 

15 

Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus 

prestadores de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE e 

a terceiros. 

6 

16 

Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações determinadas pelo 

fiscal do Contrato para efeitos de atestar a entrega dos bens e comprovar 

regularizações. 

4 

17 

Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do 

CONTRATANTE e impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de 

natureza grave continue na prestação dos serviços. 

3 

18 
Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o 

atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito. 
6 

19 

Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades ocorridas, que 

impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o registro da ocorrência 

com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento. 

5 

20 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução do 

objeto. 
5 

21 Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado. 3 

22 
Retirar das dependências da STTU quaisquer equipamentos ou materiais de consumo 

sem autorização prévia. 
3 

23 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 6 

14.11- A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão 

contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências previstas 

em lei e neste instrumento; 

14.12- A rescisão unilateral do Contrato a ser firmado poderá ser determinada pela STTU, de acordo com o inciso 

I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências elencadas no art. 139 do referido diploma legal e sem 

prejuízo das demais sanções impostas pela lei e por esse Termo de Referência; 

14.13- Constituem motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do art. 137 da Lei nº 

14.133/2021; 

14.14- As formas de rescisão estão previstas no art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº 14.133/2021; 

14.15- Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa; 

14.16- A rescisão determinada por ato unilateral e escrita pela Administração, nos casos enumerados nos Incisos 

I a III do art. 137, da Lei nº 14.133/2021, acarreta as consequências previstas nos Incisos II e IV do art. 156, do 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA 
 

mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas; nos casos previstos nos Incisos I, II, III, IV e V, § 

2º do art. 137, e, V e VII do mesmo artigo, será observado o disposto no § 2º do art. 138; 

14.17- Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa; 

14.18- A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente; 

17- DO FÓRO: 

17.1- Ficará eleito o Foro da cidade de Natal para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de 

Referência, assim como do respectivo contrato, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

18- DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.1- Para posteriores contatos acerca deste Termo de Referência, contatar o servidor Francisco Garcia 

Gondim Neto, Departamento de Apoio Operacional a Mobilidade, E-mail: 

operacional.sttu@natal.rn.gov.br, ou na sede da STTU: Rua Almino Afonso n° 44 – Bairro: Ribeira – 

Natal/RN. 

Natal/RN, 07 de agosto de 2024. 

Atenciosamente, 

 

 

Francisco Garcia Gondim Neto 
Diretor do Departamento de Apoio Operacional a Mobilidade 
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